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O receio que os contabilistas estão a ter a respeito da “volatilidade” decorrente do método “subjetivista” das ditas Normas Internacionais de Contabilidade (IRFs) a cada dia se comprova mais como deveras justificável.

Tal como as referidas se acham abrem-se as portas para a manipulação dos balanços sob o pretexto de que se vai implantar “transparência” e “convergência”.

Alegavam os antigos romanos que sempre se evocam motivos honestos para encobrir práticas desonestas que se pretendem implantar.

Mesmo sem chegar a tal extremo, mas, sem deixar de aproveitar o  vetusto refrão, é possível admitir que se esteja a alardear o que na realidade pode esconde outros propósitos.

Basta referência a um só caso para se ter a idéia de como podem prejudicar as ocultações de dados contabilisticos e as manobras feitas ao sabor de normas que as possam justificar (como dentre outras a do dito “Valor Justo”).

Pode passar de 50 bilhões de dólares a fraude financeira que Bernardo Madoff aplicou nos Estados Unidos com expressivos reflexos na Comunidade Européia, principalmente França e Espanha, segundo noticia divulgada recentemente pela imprensa internacional, e, no Brasil, pela Folha de São Paulo, Gazeta Mercantil, Internet e outros veículos.

Segundo o difundido Madoff foi assessor em regulamentação de mercados da Comissão de Valores Mobiliários dos Estados Unidos (SEC) e exerceu influência como doador em campanhas políticas.

Noticiou-se ainda, também, sobre os “favorecimentos” quanto ao “afrouxamento de fiscalização” governamental nos Fundos que geria. 

Em setembro de 2006 Madoff inscreveu-se na Comissão de Valores Mobiliários (SEC) e em apenas três anos de atuação como registrado conseguiu aplicar um mega calote.

Oportuno, pois, é refletir sobre como é possível crer em matéria estadunidense relativa a normas, auditores, órgãos de controle em face de tal evento, sem estabelecer restrições pertinentes.

De que valeram as “governanças corporativas”, a tão propalada excelência dos “padrões internacionais de informação contábil”, os “auditores transnacionais” para fazer frente a um mega calote?

Não se tratou de pequena empresa, nem de alguns milhares de dólares, mas, de “bilhões de dólares”, envolvendo grandes empresas e instituições.

É licito questionar, como o fez o professor Elenito Dias da Costa em recente publicação onde está a superioridade da dita cultura contábil norte americana, como estão eles ensinando nas tão propaladas universidades de negócios e de Contabilidade, como agem os tão conhecidos auditores transnacionais, se não conseguiram deter tão vultoso caso de fraude?

Como se infere pela manchete da publicação da Gazeta Mercantil de São Paulo, de 17 de dezembro, a raiz do erro está nos defeitos das regras ou procedimentos normativos de controle; bem expressiva é a referida noticia: “Sem regulação mais firme, fraude Madoff se repetirá”.

Não é preciso muito esforço, pois, para concluir que fraudes ocorrem porque normas compulsórias incompetentes não oferecem meios para garantir a fidelidade da evidência das situações, mas, sim, asseguram a manipulação de resultados e a ocultação da realidade objetiva.

Se a “subjetividade” que enseja a norma dita internacional impera, através do impropriamente chamado “Valor Justo”, é óbvio que cada um fará de suas demonstrações o que desejar, ou seja, a “justiça ao seu modo”.

Ainda que apoiado em formalidade, propalado, um valor de mercado pode ser fabricado artificialmente através de insistente propaganda bem paga (e dinheiro não falta aos especuladores); o caso ENRON, por exemplo, é prova inequívoca disso e de que o sistema está errado, facilitando a geração de um “falso valor”.

É natural que alguém comprometido com o esquema defenda a liberalidade concedida, mas, jamais será por um verdadeiro profissional da Contabilidade.
O caso Madoff é contundente; segundo a imprensa (Gazeta Mercantil de São Paulo de 17/12/2008) esse senhor confessou abertamente que praticava a fraude, alegando que pagou investidores “com um dinheiro que não existia”.

Se não existia dinheiro e as operações o exigiam como foi auditado sem ressalvas como acusam investidores? Como esteve protegido por Normas se a imprensa também difunde que os auditores alegram ter seguido as referidas?

Foi usado, no entanto, na maquinação, esquema antigo, similar ao da década de 20, no caso “Ponzi”, mas, dessa vez de contou com apoio sofisticado, com um regime de uso normativo, conforme se difundiu.

Tem plena razão, portanto, o editado na imprensa: “ou se mudam as regras para outras de maior qualidade ou as crises se repetirão sempre”.
